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uma redução de 90 % do valor da propina devida pela inscrição anual, 
desde que haja declaração de interesse do CHPVVC que o candidato 
deva usufruir desse benefício e nos termos e condições constantes de 
protocolo específico.

5 — O supervisor clínico terá acesso prioritário às atividades de 
investigação clínica a decorrer no ICBAS, podendo integrar as suas 
equipas de investigação.

6 — Ao supervisor clínico são atribuídas as seguintes competências 
e responsabilidades:

a) Assumir a responsabilidade por todas as atividades docentes a 
realizar na sua unidade/departamento ou serviço, designadamente a 
correta integração dos estudantes, sem prejuízo da realização das res-
tantes atividades;

b) Propor à comissão mista a seleção de tutores clínicos, recrutados 
de entre os médicos da unidade/departamento ou serviço;

c) Supervisionar as atividades dos estudantes ao longo das residências 
em unidades/serviços ou departamentos.

Cláusula 5.ª
Do estatuto do tutor clínico

1 — O tutor clínico é selecionado de entre médicos do CHPVVC, 
sendo designado pela comissão mista, sob proposta do supervisor clí-
nico.

2 — As atividades docentes do tutor clínico estão obrigatoriamente 
incluídas nas suas funções assistenciais, pelo que devem decorrer dentro 
do seu horário de trabalho, sem prejuízo da realização das restantes 
atividades.

3 — O tutor clínico beneficiará de um estatuto idêntico ao do pessoal 
docente do ICBAS no âmbito das atividades científico -pedagógicas.

4 — O tutor clínico terá ainda acesso a todas as atividades de pós-
-graduação na área biomédica promovidas pelo ICBAS com uma re-
dução de 90 % do valor da propina devida pela inscrição anual, desde 
que haja declaração de interesse do CHPVVC que o candidato deva 
usufruir desse benefício e nos termos e condições constantes de pro-
tocolo específico.

5 — O tutor clínico terá acesso prioritário às atividades de investi-
gação clínica a decorrer no ICBAS, podendo integrar as suas equipas 
de investigação.

Cláusula 6.ª
Dúvidas na aplicação do regime de articulação

A implementação do presente regime de articulação insere -se no 
conjunto das competências da comissão mista consignadas no artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto, e das atribuições previstas 
no protocolo de articulação institucional celebrado entre a Universidade 
do Porto e o CHPVVC para a lecionação da unidade curricular de Cirur-
gia do mestrado integrado em Medicina do ICBAS, sendo contudo 
da competência das instituições outorgantes solucionar as dúvidas ou 
omissões nele contidas.

Cláusula 7.ª
Revisão do regime de articulação

A comissão mista verificará a adequação deste regime de articulação 
no decurso do desenvolvimento do protocolo de articulação institucional 
entre as duas Instituições e proporá aos representantes legais das mesmas 
as alterações que a experiência for aconselhando.

Porto, 3 de setembro de 2015.

O reitor da Universidade do Porto,
Prof. Doutor Sebastião Feyo de Azevedo.

O presidente do conselho de administração do CHPVVC,
Dr. António Henrique Machado Capelas.
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Declaração de retificação n.º 921/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 10740/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 28 de setembro de 2015, 
procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê «[...] e no uso das competências que me foram 
delegadas pela Diretora -Geral da Administração Escolar através do 
Despacho n.º 7860 -C/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 235, de 4 de dezembro, [...]» deve ler -se «[...] e no uso das compe-
tências que me foram delegadas pela Diretora -Geral da Administração 
Escolar através do Despacho n.º 14712/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 235, de 4 de dezembro, [...]».

7 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Maria Suzana Bento 
Francisco Simões Maximiano.
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 Direção-Geral da Educação

Aviso n.º 11940/2015

Concurso interno de ingresso para o preenchimento de 2 postos 
de trabalho da categoria de especialista de informática, grau 1, 
nível 2, da carreira (não revista) de especialista de informática, 
do mapa de pessoal da Direção -Geral da Educação.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de julho, conjugado com o disposto no artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 13 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno 
de ingresso para o preenchimento de 2 postos de trabalho da categoria 
de especialista de informática, grau 1, nível 2, da carreira (não revista) 
de especialista de informática, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal da Direção -Geral da Educação (DGE).

2 — Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, consultada a Divisão de Gestão da 
Mobilidade do INA, foi declarado que não existem trabalhadores em 
situação de requalificação com o perfil pretendido para exercer funções 
na DGE.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, e de acordo com a atribuição que é conferida ao INA 
pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 28 de fevereiro, 
consultada previamente a Entidade Centralizada para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC) a mesma informou não ter, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, Portaria n.º 358/2002, de 3 de 
abril, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de 
agosto, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso, caducando com o respetivo preen-
chimento.

6 — Local de trabalho — instalações da DGE, sitas na Avenida 24 de 
Julho, n.º 140, em Lisboa.

7 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho a 
preencher enquadra -se no exercício das funções da carreira de Especia-
lista de Informática constantes do n.º 2, 3 e 4 do artigo 2.º, da Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de abril, designadamente as seguintes:

a) Gestão e administração de sistemas em ambiente virtualizado sobre 
VMware e Hyper -V;

b) Gestão, monitorização e administração de sistemas operativos, 
correio eletrónico e bases de dados, em ambiente Windows e Linux;

c) Segurança e salvaguarda de dados sobre Tivoli Storage Manager 
(TSM);

d) Gestão de Sites WEB baseados em Drupal;
e) Desenvolvimento aplicacional em C Sharp.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar -se ao presente 
concurso os trabalhadores que possuam uma relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida e estejam habilitados com licenciatura 
no domínio da informática, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

9 — Remuneração — a remuneração será fixada nos termos do n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

10 — Métodos de seleção — a seleção dos candidatos será feita me-
diante prova de conhecimentos e avaliação curricular, cada uma delas 
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com caráter eliminatório, caso a classificação seja inferior a 9,5 valores, 
e complementarmente por entrevista profissional de seleção.

11 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhecimen-
tos académicos e profissionais dos candidatos, reveste a forma escrita, 
a realizar com consulta de legislação, sendo constituída por perguntas 
com resposta de escolha múltipla e um tema para desenvolvimento, 
terá a duração máxima de noventa minutos e versará sobre as seguintes 
temáticas:

Conhecimentos gerais:
Estrutura orgânica do Ministério da Educação e Ciência e da Direção-

-Geral da Educação;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

Conhecimentos específicos:
Os desafios da sociedade da informação;
Arquitetura de sistemas de informação;
Auditoria e qualidade dos sistemas de informação;
Boas práticas na construção de websites da administração direta e 

indireta do Estado;
Gestão e administração de sistemas, bases de dados e redes de co-

municações;
Planeamento e gestão de projetos informáticos;
Privacidade, segurança e integridade de sistemas de informação.

12 — A legislação e bibliografia necessárias à realização da prova de 
conhecimentos constam do Anexo ao presente aviso.

13 — Avaliação Curricular — visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos com base na análise dos respetivos currículos das funções, 
onde serão ponderados os seguintes fatores:

a) Habilitação Académica de Base;
b) Formação Profissional;
c) Experiência Profissional.

14 — Entrevista profissional de seleção — visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

15 — O local, a data e a hora da realização da prova escrita de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de seleção serão divulgados nos 
termos do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

16 — A classificação final (CF) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores, conforme estatuído no artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e resultará da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = 35 % PC + 35 % AC + 30 % EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

17 — Os candidatos colocados em requalificação têm prioridade no 
preenchimento dos postos de trabalho, por força do disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
na sua redação atual.

18 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Diretor -Geral da Edu-
cação, entregues pessoalmente na Avenida 24 de Julho, n.º 140, em 
Lisboa (entre as 10h00 e as 12h30 e entre as 14h30 e as 17h00) ou 
remetidas por correio, registado com aviso de receção, expedido até ao 
termo do prazo fixado, para o mesmo endereço, com a indicação dos 
seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data de validade do bilhete de identidade/ 
cartão de cidadão, número fiscal de contribuinte, residência, código 
postal, telefone e endereço de correio eletrónico);

b) Identificação do vínculo de emprego público que detém, bem como 
da carreira e da categoria de que é titular e do serviço a que pertence;

c) Habilitações académicas;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação do 

número do respetivo aviso de abertura publicado no Diário da Repú-
blica e ou o número da oferta publicitada na Bolsa de Emprego Público 
(BEP);

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os re-
quisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

19 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompanhado 
da seguinte documentação:

a) Curriculum profissional detalhado, atualizado e assinado, do qual 
devem constar as funções que exerce, bem como as que já exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de permanência e atividades 
relevantes;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou outro docu-
mento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

c) Cópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas, com indicação do período em que as mesmas decorreram 
e respetiva duração;

d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada à data do presente 
aviso, emitida pelo órgão ou serviço onde o candidato exerce funções, 
da qual conste a identificação da carreira/categoria e do vínculo de 
emprego público de que é titular;

e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço, com as funções que 
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos correspondentes 
períodos.

20 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho e constantes do aviso de abertura determina a exclusão 
do concurso.

21 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei, conforme 
o disposto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

22 — Estágio: o estágio para ingresso nas carreiras de informática tem 
caráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

23 — Composição do júri do concurso:
Presidente: Dora Margarida Simões, Diretora de Serviços de Plane-

amento e Administração Geral;
1.º Vogal efetivo: Carlos Manuel Bouça, Chefe de Divisão de Sistemas 

de Informação e Infraestruturas Tecnológicas, que substituirá a presidente 
nas suas ausências e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Eduardo Jorge Farinha Bação, Inspetor da Inspeção-
-Geral da Educação e Ciência.

1.º Vogal suplente: Margarida Maria Lança de Matos, Chefe de Di-
visão de Recursos Humanos e Assuntos Jurídicos;

2.º Vogal suplente: Miguel Nuno da Silva Diniz, Especialista de 
Informática, Grau 1, Nível 2.

24 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção, considerando -se não aprovados os candidatos que obtiverem 
classificação inferior a 9,5 valores.

26 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados 
os critérios de preferência estipulados no artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho.

27 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação 
final serão afixadas em local visível e público das instalações da DGE 
e disponibilizadas na sua página eletrónica em www.dge.mec.pt.

A referida lista de classificação final será ainda notificada aos can-
didatos nos termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa «a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação».

2 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, José Vítor Pedroso.

ANEXO

Conhecimentos gerais
Legislação:
Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, retificado pela Decla-

ração de Retificação n.º 3/2012, de 26 de janeiro, e alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 266 -G/2012, de 31 de dezembro, n.º 102/2013, de 
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25 de julho e n.º 96/2015, de 29 de maio — Orgânica do Ministério da 
Educação e Ciência.

Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro — Missão, atribuições e tipo de 
organização interna da DGE;

Portaria n.º 258/2012, de 28 de agosto, alterada pela Portaria 
n.º 33/2013, de 29 de janeiro — Estrutura Nuclear da DGE.

Despacho n.º 13608/2012, de 19 de outubro, alterado pelo Despacho 
n.º 2623/2013, de 30 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 34, de 18 de janeiro, e pelo Despacho n.º 11422/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 175, de 11 de setem-
bro — Cria as unidades orgânicas flexíveis da DGE.

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, de 7 de 
agosto — Aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

Conhecimentos específicos
Legislação e bibliografia:
Princípios Éticos da Administração Pública (disponíveis no sítio da 

DGAEP, em www.dgaep.gov.pt);
Lei n.º 67/98, de 26 de outubro — Lei da Proteção de Dados Pessoais 

(transpõe para a ordem jurídica portuguesa a Diretiva n.º 95/46/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento dos 
dados pessoais e à livre circulação desses dados);

Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto — Transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção 
da privacidade no setor das comunicações eletrónicas;

Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro — Aprova a Lei do Ciber-
crime, transpondo para a ordem jurídica interna a Decisão Quadro 
n.º 2005/222/JAI, do Conselho, de 24 de fevereiro, relativa a ataques 
contra sistemas de informação, e adapta o direito interno à Convenção 
sobre Cibercrime do Conselho da Europa;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/2007, de 2 de outu-
bro — Estabelece as orientações relativas à acessibilidade pelos cidadãos 
com necessidades especiais aos sítios da Internet do Governo e dos 
serviços e organismos públicos da administração central;

Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de abril — Altera o Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de agosto, que aprova o regime jurídico dos docu-
mentos eletrónicos e da assinatura digital;

Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, com a redação dada pela 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro — Regula o dever de infor-
mação e a emissão de parecer prévio relativos à aquisição de bens e 
à prestação de serviços no domínio das tecnologias de informação e 
comunicação;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 7 de feverei-
ro — Aprova as linhas gerais do plano global estratégico de racionali-
zação e redução de custos com as TIC na Administração Pública.

209006352 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Almeirim

Aviso n.º 11941/2015
O Agrupamento de Escolas de Almeirim, torna público que se encontra 

aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar do dia seguinte à publica-
ção deste aviso no Diário da República, procedimento concursal para 
preenchimento de quatro postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional, em Regime de Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo 
Certo, nos termos da portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, na sequência do despacho de 
03 de agosto de 2015, do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares

1 — Número de trabalhadores: um.
2 — Local de trabalho: Escolas do Agrupamento de Escolas de 

Almeirim
3 — Função: Serviços de limpeza e tarefas inerentes à categoria
4 — Horário semanal: 40 horas semanais (8h/dia).
5 — Remuneração: (RMMG) 505.00€/mensal mais subsídio de 

refeição nos termos da lei geral
6 — Duração do contrato: desde a data da sua assinatura e até 

31 agosto 2016.
7 — Prazo de Candidatura: 10 dias uteis a contar do dia seguinte ao 

da data de publicação do Aviso de Abertura na 2.ª série do Diário da 
República.

8 — Requisitos legais de admissão: Ser detentor até à data limite para 
apresentação das candidaturas, dos requisitos de admissão previstos no 
artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória que pode ser 

substituída por experiência profissional, tendo em conta que se trata de 
um recrutamento para a carreira de assistente operacional, de grau 1, 
nos termos do artigo 34.º da Lei 35/2014, de 20 de junho.

9 — Métodos de Seleção: Considerando a urgência do recrutamento, 
de acordo com a faculdade prevista no artigo 36.º da Lei 35/2014, de 
20 junho, será utilizado apenas um método de seleção obrigatório:

Avaliação Curricular (AC) expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas de acordo com a seguinte formula:

AC= 4 (EP)+HAB+2(FP)*7

9.1.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais
b) 18 Valores — 3 anos ou mais, e menos de 5 anos
c) 12 Valores — 2 anos ou mais, e menos de três
d) 10 Valores — até dois anos
e) 0 Valores — nenhuma experiência profissional

9.1.2 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de Grau Académico Superior;
b) 18 Valores — 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
c) 16 Valores — 11.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado
d) 14 Valores — 9.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
e) 12 Valores — 6.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado
f) 10 Valores — 4.º ano de escolaridade

9.1.3 — Formação Profissional (FP) — tempo de serviço no exercício 
das funções inerentes à carreira e categoria:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais
b) 18 Valores — 3 anos ou mais, e menos de 5 anos
c) 12 Valores — 2 anos ou mais, e menos de três
d) 10 Valores — até dois anos
e) 0 Valores — nenhuma experiência profissional

9.1.4 — Qualificação Profissional/Formação — direta ou indireta-
mente relacionada com a área funcional a recrutar. Será valorada no 
mínimo de 10 valores, a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce 
até o máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas (ou mais) e menos de 60 horas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário próprio 
da escola, disponibilizado no endereço eletrónico da mesma, em www.
ae -almeirim.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas de Almeirim, na escola sede, Escola 
Secundária da Marquesa de Alorna, e entregues no prazo de candida-
tura, pessoalmente, nas instalações desta, sita na Rua Moinho de Vento, 
20080 -108 Almeirim, em envelope fechado, dirigido ao Diretor do Agru-
pamento de Escolas de Almeirim, com identificação do presente aviso de 
abertura do concurso no Diário da República, e identificação do candidato.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
obrigatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);


